PARECER Nº  1272 , DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE PROJETO DE LEI Nº 254, DE 2011
Apresentado pelo nobre deputado Carlos Giannazi, o Projeto de Lei em epígrafe busca anular todas as punições de natureza política aplicadas aos servidores públicos estaduais, da administração direta e indireta, a partir de 1964.

A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 19ª à 23ª Sessões Ordinárias (de 11 a 15 de abril de 2011), nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual recebeu uma emenda. (fls. 03)

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, I, § 1º, “1”, c/c o § 3º do artigo 253, ambos da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Vencido o prazo regimental sem o competente pronunciamento da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, designou-nos o ilustre Presidente desta Egrégia Casa para apreciar a matéria em substituição àquele órgão técnico

Conquanto sejam relevantes os louváveis propósitos invocados por seu Nobre Autor, a proposição apresenta manifesta incompatibilidade com a ordem constitucional, no que se refere à iniciativa para deflagrar o procedimento legislativo.

A anistia de natureza disciplinar que envolva servidores públicos se insere no âmbito do regime jurídico e como tal deve ser objeto de lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do que dispõe o artigo 24, § 2º, 4 e 5, da Constituição do Estado.

Nesse sentido, a propositura em questão consagra ingerência do legislativo em atribuições privativas do Executivo, vulnerando, em conseqüência, o princípio da independência e harmonia dos Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, caput, da Constituição Estadual.

Neste sentido:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 10.076 DE 02 DE ABRIL DE 1996 DO ESTADO DE SANTA CATARINA, PELA QUAL FORAM CANCELADAS PUNIÇÕES APLICADAS A SERVIDORES CIVIS E MILITARES NO PERÍODO DE 1º DE JANEIRO DE 1991 ATÉ A DATA DE SUA EDIÇÃO. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 2º E 5º, XXXVI, 61, § 1º, II, C, DA CONSTITUIÇÃO. Plausibilidade do fundamento da inconstitucionalidade formal, dado tratar-se de lei que dispõe sobre servidores públicos, que não teve a iniciativa do Chefe do Poder Executivo estadual, como exigido pela norma do art. 61, § 1º, II, c, da Constituição, corolário do princípio da separação dos Poderes, de observância imperiosa pelos estados membros, na forma prevista no art. 11 do ADCT/88. Conveniência da pronta suspensão de sua eficácia. Cautelar deferida.” (STF; ADI 1440 MC/SC; Rel. Min. ILMAR GALVÃO)

Por fim, a presente proposta não se reveste do contorno de juridicidade capaz de lhe alçar dentro do ordenamento jurídico, devendo ser fulminada no seu nascedouro, cumprindo este órgão técnico sua inescusável função relativa ao controle de constitucionalidade preventiva.

Diante de todo o exposto, em que pesem os louváveis motivos que inspiraram seu autor, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de Lei nº 254, de 2011, bem como à emenda nº 01.
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